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P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I P A L  

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETO 

DECRETO Nº 5254, DE 12 DE JUNHO DE 2024. 

INSTITUI A CRIAÇÃO E INDICA OS MEMBROS DA COMISSÃO DO 

PNAE – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E 

PAA - PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA - ES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições, com base na Lei nº 11.947, 

de 16 de junho de 2009, que institui o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE e lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023 que institui o 

Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, e; 

CONSIDERANDO que são objetivos do PAA: 

I - incentivar a agricultura familiar e promover a inclusão econômica e 

social, com fomento à produção sustentável, ao processamento de 

alimentos, à industrialização e à geração de renda; 

II - contribuir com o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e 

regularidade necessárias, pelas pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à 

alimentação adequada e saudável, em cumprimento ao disposto no art. 

6º da Constituição; 

III - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela 

agricultura familiar; 

IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras 

governamentais de alimentos; 

V - apoiar a formação de estoque pelas cooperativas e demais 

organizações da agricultura familiar; 

VI - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização da 

produção da agricultura familiar; 

VII - promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e 

agroecológica de alimentos; 

VIII - incentivar hábitos alimentares saudáveis em âmbito local e 

regional; 

IX - incentivar o cooperativismo e o associativismo; e 

X - fomentar a produção familiar de povos indígenas, comunidades 

quilombolas e tradicionais, assentados da reforma agrária, negros, 

mulheres e juventude rural. 

CONSIDERANDO que são objetivos do PNAE: 

I – Promover a Alimentação Saudável e Adequada, orientando para o 

uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as 

tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 

crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 

rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu 

estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica. 

II -  Fomentar a Educação Alimentar e Nutricional, incluindo no processo 

de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, 

abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 

práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional. 

III – Garantir a universalização do acesso à alimentação escolar a todos 

os alunos matriculados na rede pública de educação básica. 

IV – Favorecer a Participação social, por meio do acompanhamento e do 

controle da execução por meio da participação da comunidade no 

controle social, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) 

e Conselho de Segurança Nutricional (CONSEA). 

V – Promover o Desenvolvimento Sustentável, incentivando a aquisição 

de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 

preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 

familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 

remanescentes de quilombos. 

VI - Garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso 

de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e 

condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e 

aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.  
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DECRETA: 

CAPÍTULO I                                                                                                                                                  

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

Art. 1º  A Comissão do PNAE e PAA é um órgão colegiado que tem por 

finalidade propor diretrizes para a formulação e a implementação de 

políticas públicas estruturantes, constituindo-se em espaço de 

articulação entre os diferentes níveis de governo e as organizações da 

sociedade civil, para o desenvolvimento rural sustentável por meio do 

fomento da participação da agricultura familiar e da agroindústria familiar 

nas aquisições advindas de recursos do PNAE e PAA, além de promover 

a melhoria da relação de fornecimento com o município. 

Art. 2º Compete à Comissão do PNAE/PAA: 

I - promover a Agroindústria local; 

II – propor estratégias de articulação com órgãos federais, estaduais e 

organizações não governamentais que contribuam para o 

desenvolvimento da agricultura familiar, com ênfase na exploração 

agrícola de base agroecológica, à geração de emprego e renda no meio 

rural, à segurança alimentar; 

III – elaborar e acompanhar a execução de um Planejamento das Ações 

da Comissão; 

IV – apoiar o CAE – Conselho de Alimentação Escolar com objetivo de 

garantir a execução de suas diretrizes e finalidades; no que diz respeito 

ao fomento da participação da agricultura familiar nas chamadas 

públicas, garantindo que sejam superados os limites mínimos de 30% 

estabelecidos em lei, garantindo que haja acesso à uma alimentação 

saudável, de qualidade, que considere os hábitos alimentares regionais; 

V – estabelecer um calendário de reuniões anual com o objetivo de 

acompanhar o Planejamento das Ações desenvolvido e organizar as 

demandas necessárias para a realização das chamadas públicas; 

VI – promover o intercâmbio com entidades congêneres, voltadas para 

o fomento da agricultura familiar e ATER - Assistência Técnica e 

Extensão Rural, à extensão, à difusão de tecnologia, à capacitação de 

agricultores à extensão, à difusão de tecnologia, à capacitação de 

agricultores e à administração, gerenciamento, comercialização, 

transporte e distribuição de produtos agrícolas e artesanais; 

VII – Buscar soluções para problemas encontrados na relação de 

fornecimento com a Prefeitura, contemplando desde questões logísticas 

ao estabelecimento dos preços praticados nas chamadas públicas; 

VIII – fomentar alternativas de geração de renda para o produtor rural 

como a realização da Feira do Produtor Rural, instituição do tíquete feira, 

agroturismo e outras formas que viabilizem a comercialização dos 

produtos da agricultura familiar; 

IX – acompanhar, monitorar e propor a adequação de políticas públicas 

municipais relativas ao desenvolvimento rural sustentável e solidário, 

especialmente as relacionadas ao fomento à agroindústria, ao turismo e 

à cultura rural; 

X – fomentar o desenvolvimento de metodologia para a definição dos 

preços de referência de aquisição de alimentos, nas chamadas públicas, 

incluindo a diferenciação em relação aos produtos orgânicos e a 

consideração dos custos agregados como aqueles oriundos de 

transporte e embalagens; 

XI - exercer outras atividades afins. 

CAPÍTULO II                                                                                                                                                  

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3º A Comissão do PNAE e PAA será composta pela indicação de 

membros, divididos entre representantes do Poder Público e da 

sociedade civil, diretamente relacionados ao fomento da participação da 

agricultura familiar nas aquisições do PNAE, de cada um dos seguintes 

órgãos, a conhecer: 

I - 1(um) representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde (Vigilância 

sanitária); 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração 

(setor de compras/licitação); 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

desenvolvimento Social; 

VI- 1 (um) representante do Conselho Alimentação Escolar – CAE; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

VIII -  1 (um) representante do Instituto Capixaba de Pesquisa, 

Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper); 

IX - 2 (dois) representantes da Associações comunitárias; 

X - 2 (dois) representantes do Sindicato dos Produtores Rurais; 

§ 1º Os representantes de que tratam os incisos “X” e “IX” deste artigo, 

deverão compor o conselho originário na qualidade de representantes 

da sociedade civil e seus nomes serão indicados pelas respectivas 

entidades. 

§ 2º O mandato dos membros da Comissão do PNAE/PAA será de 2 

(dois) anos, sendo admitida uma recondução por igual período. 

§ 3º Os membros do Colegiado não receberão qualquer tipo de 

remuneração, sendo a sua participação considerada função pública 

relevante. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

_________________________________________________________ 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 094/2024 

 

ALTERA A PORTARIA Nº 054/2023, PARA DESIGNAR NOVO 

MEMBRO DA  COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DO 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE 
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AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE-ACS E AGENTE DE COMBATE 

A ENDEMIAS-ACE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica alterada a portaria nº 054/2023 para nomear novo membro 

para compor a Comissão Especial de Avaliação e acompanhamento do 

Processo Seletivo Público para contratação de ACS e ACE do  Município 

de Vargem Alta/ES. 

● Renata de Jesus Merçon. 

Art. 2º Os demais membros da portaria nº 054/2023 permanecem 

inalterados. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário 

. 

Vargem Alta-ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

_________________________________________________________ 

 

PORTARIA Nº 095/2024 

REVOGA A PORTARIA Nº 067, DE 02 DE MAIO DE 2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 067, de 02 de maio de 2024, que 

instituiu e nomeou a Comissão Temporária para Acompanhamento do 

Processo Seletivo Simplificado para Cadastro de Reserva, visando a 

Contratação Temporária de Agente Comunitário de Saúde - ACS, 

Agente de Combate a Endemias - ACE e Médico da Estratégia Saúde 

da Família - ESF, para atendimento aos serviços públicos do Município 

de Vargem Alta-ES. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

_________________________________________________________ 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

001 ADITIVO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 000033/2024 

 

ID: 2024.071E0700001.02.0004 

                                                  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem Alta. 

CONTRATADO: RG CONFECCOES LTDA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE MALHARIAS E UNIFORMES PARA 

ATENDIMENTO DE DIVERSAS SECRETARIAS. 

OBJETO DO TERMO ADITIVO: CORREÇÃO DO VALOR DO ITEM 3 

VALOR UNITÁRIO: 10,70 conforme proposta de preços. 

DATA DE ASSINATURA: 07 DE MAIO DE 2024 

 

VARGEM ALTA, 07 DE MAIO DE 2024 

 

_______________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

_________________________________________________________ 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

001 ADITIVO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 00087/2024 - FMS 

 

ID: 2024.071E0700001.02.0004 

                                                  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem Alta, por intermédio 

do Fundo Municipal de Saúde. 

CONTRATADO: RG CONFECCOES LTDA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA  

AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE MALHARIAS E UNIFORMES PARA 

ATENDIMENTO DE DIVERSAS SECRETARIAS. 

OBJETO DO TERMO ADITIVO: CORREÇÃO DO VALOR DO ITEM 3 

VALOR UNITÁRIO: 10,70 conforme proposta de preços. 

DATA DE ASSINATURA: 07 DE MAIO DE 2024 

 

VARGEM ALTA, 07 DE MAIO DE 2024 

 

_______________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

_________________________________________________________ 

CONVÊNIO 

TERMO DE FOMENTO 001/2024 

Processo 1637/2023 

Torna sem efeito a publicação do Termo de Fomento nº 001/2024 

realizada nas p. 8-9 do Órgão Oficial do Município nº 2357, de 17 de 

maio de 2024. 

 

ELIESER RABELLO  

Prefeito Municipal 

_________________________________________________________ 
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TERMO DE FOMENTO N.º 001/2024 

Processo 1637/2023 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E ASSOCIAÇÃO MONTANHAS CAPIXABAS TURISMO & 

EVENTOS. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com sede na Rua Vereador Pedro israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – ES, CEP: 

29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, matrícula 010107, doravante denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO MONTANHAS 

CAPIXABAS TURISMO & EVENTOS, entidade privada sem fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.492.238/0001-93, com sede 

à Rod. BR 262, Km 88, Rota do Lagarto, Aracê, Domingos Martins - ES, CEP: 29.278-000, neste ato representado por Valdeir Nunes dos Santos, 

doravante denominado (a) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, amparados pela Lei 

Federal Nº 13.019/2014 e alterações, Instrução Normativa Nº 001/2016 (Versão 02) e Lei Municipal Nº 1498, de 29 de abril de 2024 e mediante as 

Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Constitui objeto deste TERMO DE FOMENTO a Cooperação financeira entre o Município de Vargem Alta e a Associação Montanhas Capixabas 
Turismo & Eventos, visando a contribuição anual para o projeto “Desenvolvimento Turístico do Município de Vargem Alta – Integrado ao Programa de 
Regionalização”. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Justificativa 

2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do (a) Inexigibilidade de Chamamento Nº 001/2024. 

CLAÚSULA TERCEIRA - Das Obrigações 

3.1. Para fiel cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira deste termo de fomento, as partes obrigam-se a: 

3.1.1. O MUNICÍPIO 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho, observadas as parcelas e a periodicidade contidas no cronograma de desembolso; 

b) acompanhar, orientar e supervisionar a execução deste termo de fomentoe 

c) analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos transferidos por força deste termo de fomento. 

3.2. A OSC 

a) utilizar os recursos para pagamentos de despesas de custeio e até 60% dos recursos com pagamento de despesas com profissionais, conforme 
constante no plano de trabalho. 

b) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos pelo MUNICÍPIO; 

c) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da atividade executada, inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
deles resultantes, não gerando para o MUNICÍPIO obrigação ou outro encargo de qualquer natureza; 

d) manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta bancária individualizada e aberta exclusivamente para este fim; 

e) aplicar imediatamente os recursos recebidos em caderneta de poupança de instituição financeira; 

f) prestar contas dos recursos transferidos, semestralmente, remetendo à Prefeitura, através da Gerência de Convênios, unidade de serviço 
subordinada ao Gabinete do Prefeito. 

 CLÁUSULA QUARTA – Dos recursos financeiros 

4.1. Para a execução do objeto deste termo de fomento dar-se-á o valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), correndo as despesas à conta de 
recursos da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes: 

Órgão: 100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Projeto/ Atividade: 100100.1369500242.070 - Manutenção das atividades do Departamento de Cultura 

Ficha: 000376 

Elemento de Despesa: 335043 - Subvenções sociais 

Fonte/ Recurso: 15000000999 - Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos 

4.2. O MUNICÍPIO transferirá os recursos previstos nesta cláusula em favor da OSC, no Banco: 021 - Banestes, Agência: 0062, Conta Corrente N.º 
37.479.037. 

CLÁUSULA QUINTA – Da vigência 

5.1. O presente termo de fomento vigerá a partir da data de sua publicação até 10 de dezembro de 2024, conforme prazo previsto no anexo Plano de 
Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis por igual período, mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por escrito de qualquer dos 
partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

5.2. Sempre que necessário, mediante proposta da OSC devidamente justificada, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
regulamentares, serão admitidas prorrogações de prazo de vigência do presente termo de fomento. 

CLÁUSULA SEXTA - Das Penalidades 

6.1. A inobservância pela OSC de cláusula ou obrigação constante deste termo ou de dever originado de norma legal ou regulamento pertinente 
implicará na imediata devolução dos recursos repassados conforme constam na cláusula segunda. 

6.2. O presente convênio poderá ser rescindido se for comprovado qualquer das irregularidades mencionadas em uma das cláusulas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – Da Prestação de Contas 

7.1. A prestação de contas final deverá ser apresentada até 30 (trinta) dias após a data de extinção do termo de fomento, instruída com os seguintes 
documentos: 

a) ofício de encaminhamento;  

b) relatório da execução da Receita e da Despesa; 

c) relação de Pagamentos (nome do fornecedor, CNPJ, nota fiscal, data da nota, data e número do cheque e valor);  

d) conciliação Bancária, mesmo quando o saldo for zero;  

e) cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de engenharia, quando for o caso de obras, atestado pelo engenheiro responsável; 

f) cópia de Notas Fiscais, com Certidões do FGTS e INSS do fornecedor, quando for o caso. Em caso de pagamento a pessoa física, poderá ser 
apresentado recibo de pagamento, desde que contenha as informações da entidade (nome, CNPJ, endereço), os dados da pessoa física (nome, 
endereço, CPF), o tipo de serviço prestado com o respectivo valor, a data de emissão e a assinatura das partes;  

g) extrato mensal da conta bancária do período;  

h) relatório de cumprimento do objeto, onde deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: quantidade de pessoas atendidas e faixa etária, 
relatório fotográfico das atividades desenvolvidas, benefícios alcançados e dificuldades encontradas. 

Parágrafo único para a prestação de contas parcial, deverão ser apresentados os documentos listados nos itens a a g. 

CLÁUSULA OITAVA – Das Penalidades 

8.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos 
com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos 
e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 
pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

Parágrafo único A sanção estabelecida no item c, conforme o caso, é facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLAÚSULA NONA – Do Acompanhamento da Execução 

9.1. O MUNICÍPIO fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo de fomento, além do exame das despesas, com a avaliação 
técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos. 

9.2. Fica nomeado (a) o (a) servidor (a) João Paulo Piassarolo Calabrez como gestor deste Termo de fomento, que se responsabilizará por:  

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de 
indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata 
o art. 59, da Lei n. 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

10.1. Este termo de fomento poderá ser rescindido por conveniência de qualquer dos partícipes, contando que essa intenção seja notificada ao outro, 
por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Foro 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta-ES, para dirimir qualquer controvérsia fundada no presente termo de fomento. 

11.2. E por estarem justos e conveniados, de acordo com as cláusulas e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor, para um só efeito legal, perante as testemunhas abaixo assinadas. 

 

Vargem Alta-ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

PELO MUNICÍPIO 

VALDEIR NUNES DOS SANTOS 

Presidente da Associação Montanhas Capixabas 

Turismo & Eventos 

PELA OSC 

                     Testemunhas: 

 

1 _____________________________ 

Nome: 

CPF: 

2 ______________________________ 

Nome: 

CPF: 

_______________________________________________________________________________________________________________________ 
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CONCURSO PÚBLICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA - ES 

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2023 

EDITAL N° 006/2024 

CONVOCAÇÃO 

 (apresentação de documentos e realização de exames admissionais) 

O Prefeito Municipal de Vargem Alta/ES, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Concurso Público n° 01/2023, de 23/10/2023 e Decreto n.º 

5154 de 27/02/2024 que homologou o resultado final do Concurso Público, CONVOCA os candidatos classificados para os cargos listados no Anexo 

Único deste Edital, para apresentação das documentações exigidas e comprovação dos requisitos, na forma dos itens 17.1 a 17.14 do Edital do 

Concurso Público nº 001/2023, e posterior retirada de guia para realização de exames admissionais, de acordo com as seguintes orientações:  

1 – LOCAL, DATA E HORÁRIO  

1.1. Os candidatos convocados através deste edital deverão apresentar-se, na Prefeitura Municipal de Vargem Alta, localizada à Rua Vereador Pedro 

Israel David, s/nº - Parque de Exposições “Lair Alvarenga” - Centro - Vargem Alta - ES, especificamente na Gerência de Recursos Humanos, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação deste, no horário de 12 horas as 17 horas, para entrega da documentação obrigatória e retirada da 

guia de autorização para avaliação, que será realizada pelo Serviços de Medicina do Trabalho contratado pela Prefeitura. 

2. DA DOCUMENTAÇÃO  

2.1. No prazo citado no item 1 deste edital, os candidatos convocados deverão apresentar TODA a documentação obrigatória, conforme dispõe os 

itens 17.1 a 17.14 do Edital do Concurso Público nº 001/2023.  

2.2. A documentação apresentada pelo candidato é condição para a nomeação e posterior posse no cargo efetivo, a qual deverá estar completa e 

legível, sob pena de desclassificação do concurso.  

2.3. Complementarmente, o candidato convocado deverá apresentar no prazo citado no item 1.1 deste edital os seguintes documentos: 

a) CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais (completo); 

b) Carteira de Identidade e CPF do cônjuge (apresentar o comprovante de situação cadastral do CPF obtido no site da Receita Federal do Brasil). 

3. DOS EXAMES ADMISSIONAIS  

3.1. Os candidatos que apresentarem toda a documentação solicitada no item 2.1 deste Edital, e estas estiverem corretas, receberão autorização para 

avaliação a ser realizada pelo Serviço de Medicina do Trabalho contratado pela Prefeitura, visando à emissão do Atestado de Saúde Ocupacional 

(ASO). 

3.2. O Serviço de Medicina do Trabalho deverá indicar quais serão os exames médicos e complementares que o candidato deverá realizar, face às 

exigências das atividades inerentes ao cargo, tendo em vista o objetivo de averiguar as atuais condições de saúde em que se encontra. 

3.3. No caso de Pessoas com Deficiência – PcD, será verificada também a compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo 

pretendido, conforme previsto nos itens 14.1 a 14.1.15 do Edital do Concurso Público nº 001/2023.  

3.4. O candidato que tenha apresentado toda a documentação solicitada no item 2.1 deste Edital, e esteja apto mediante Atestado de Saúde 

Ocupacional, deverá comparecer para POSSE, a qual terá data, horário e local, oportunamente divulgada.  

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

4.1. Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das instruções contidas neste edital e das demais regras do concurso.  

4.2. A veracidade das informações prestadas será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso 

de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso.  

4.3. Conforme disposto no item 17.5 do Edital do Concurso Público nº 001/2023, o candidato que não atender à convocação, no prazo estipulado neste 

edital será automaticamente excluído do Concurso Público. 

4.4. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração e/ou outros órgãos que se fizerem necessários. 

 

Vargem Alta/ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

PREFEITO MUNICIPAL 

_______________________________________________________________________________________________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA - ES 

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2023 

EDITAL N° 006/2024 

CONVOCAÇÃO 

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS 

              1. CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO MODALIDADE 

0050428 LIANA LIVIA LOPES DOS SANTOS 1º lugar Ampla Concorrência 

0051604 ROSEMERY MARIA PIN SOUZA 2º lugar Ampla Concorrência 

0050414 JOCEIR LIMA DE SOUZA 3º lugar Ampla Concorrência 

 

 

Vargem Alta/ES, 12 de junho de 2024. 

ELIESER RABELLO 

PREFEITO MUNICIPAL 

_______________________________________________________________________________________________________________________

ATOS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

ID CidadES: 2024.071L0200001.10.0007 

A Câmara Municipal de Vargem Alta – ES, torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a Legislação 

pertinente, RATIFICA A CONTRATAÇÃO DIRETA, com fundamento no 

Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n.º 14.133/2021, em favor da empresa: 

FUNDAÇÃO ESPIRITO SANTENSE DE TECNOLOGIA - FEST, CNPJ 

N.º: 02.980.103/0001-90, para realizar curso de capacitação aos 

servidores da Câmara Municipal de Vargem Alta – ES, conforme 

justificativas no Processo Eletrônico n.º 333/2024, Inexigibilidade de 

Licitação n.º 000007/2024. 

 Valor Total da Contratação: R$ 4.067,00 (quatro mil e sessenta e sete 

reais).  

Vargem Alta - ES, 12 de junho de 2024.  

ALESSANDRA OLGA BORGES FASSARELLA 

Vereadora-Presidente 

________________________________________________________________ 
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ELIESER RABELLO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
ALAN LOPES ALTOÉ 

VICE-PREFEITO 
 

PAULA SARTÓRIO DOS SANTOS PAIVA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
DANIELA APARECIDA BALBINO FERRAÇO 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS: 

ELLEN PETERLE GOUVEIA (INTERINA) 

GABINETE 

EMERSON CEREZA SOUZA 

FINANÇAS 

 

CAMILA MARIA JUFFU LORENZONI 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

 

ELIAS ABREU DE OLIVEIRA 

OBRAS, DESENVOLVIMENTO E SERVIÇOS 

URBANOS 

 

DEOCLACINO DE SOUZA CARDOSO NETTO 

INTERIOR 

 

JOELMA FÁVERO MARTINS 
CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

 

ROSEANE MOULAIS GERALDO ALTOÉ 

EDUCAÇÃO 

 

HELIMAR RABELLO 

MEIO AMBIENTE 

 

EDNA MARIA DA SILVA 

SAÚDE 

 

GEDSON CESATI CANAL 

AGRICULTURA 

 

BERG DA SILVA 

ADMINISTRAÇÃO 

 

ORGÃO OFICIAL 

Responsável: 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Vereador Pedro Israel David,s/nº-Centro 

Vargem Alta – Espírito Santo 

CEP: 29.295-000 – Tel.: (28) 3528 1900 

E-mail: orgaooficial.vargemalta@gmail.com  

 

 


